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  A Mathias e Iara, a Pedro Uaqui e seu irmão Luis, a minhas alunas e meus alunos, e às novas gerações.
Que tenham confiança no nosso futuro comum.


  Existe uma ecologia das ideias danosas, assim como existe uma ecologia das ervas daninhas.


  – GREGORY BATESON, Patologias da epistemologia, 1971.


  Refiro-me à questão do “controle” e a todo o complexo a ele relacionado, sugerido por termos como manipulação, espontaneidade, livre-arbítrio e técnica. Acho que concordarão comigo que não há campo em que falsas premissas a respeito da natureza do eu e de sua relação com outros pode ser tão produtiva da destruição e feiura do que o campo das ideias sobre controle.


  – GREGORY BATESON, Uma teoria da esquizofrenia, 1956.


  INTRODUÇÃO


  Este livro é sobretudo para aqueles que fazem “a própria pesquisa” buscando entender o mundo em rápida mudança que nos cerca – um mundo que parece, com mais frequência do que gostaríamos, estar virado “do avesso”. Aqui não encontrarão a promessa fácil, típica de muitos influenciadores, políticos e barões da indústria tech, de que, para ter acesso a verdades escondidas, basta uma conexão com a internet e a garantia de liberdade total. Nossas sociedades já ouviram promessas parecidas inúmeras vezes, e tudo sempre volta a ser como era. Isso ocorre porque problemas complexos não desaparecem com soluções simples. É fato que, como veremos, a ideologia cientificista da objetividade produzida por especialistas está em crise. Porém, o tipo de conhecimento que poderia substituí-lo não está nas ciências “faça você mesmo” da internet, mas nas novas ciências da complexidade. Essas ciências são, elas mesmas, complexas. Porém, ao serem aplicadas a problemas concretos, algo curioso acontece: geram resultados surpreendentemente simples, até próximos do senso comum.


  O espírito deste livro, que parte dessas ciências, é ser compreensível para qualquer leitora dotada de interesse, intuição e abertura a uma mirada diferente sobre os processos sociais. Ele começou em 2018, com uma curiosidade sobre as aparentes novidades no comportamento político-eleitoral durante as eleições presidenciais brasileiras. Cada vez mais acessível com o barateamento dos smartphones e pacotes de dados, a internet tornou-se a principal arena de comunicação política no país. Observou-se, ainda durante o primeiro turno, uma concentração das intenções de voto em polos opostos, e eleitores comuns assumiram protagonismo determinante para o candidato vitorioso: uma campanha feita em ritmo frenético, repassando conteúdos e argumentos recebidos prontos, e em enormes quantidades, em seus celulares. Boa parte dispensou a opinião dos especialistas e da mídia, que passaram a ser vistos como fonte de manipulação e hipocrisia.


  O que mais me impressionava nesses padrões era a generalidade. O pleito brasileiro guardou semelhanças notáveis com uma onda global de ascensão de novos movimentos de direita, numa janela de tempo relativamente curta. Mesmo aqueles que não venceram eleições passaram de movimentos marginais a atores políticos relevantes em muitos países. A pandemia da covid-19 a partir de 2020 acirrou essas tendências, fazendo proliferar o pensamento conspiratório e a desconfiança na ciência mainstream num ritmo inédito no passado recente. Para descrever esses processos emergentes, novos termos foram criados e antigos, resgatados, muitas vezes em descompasso com o entendimento dos próprios atores: populismo, pós-verdade, negacionismo, conspiracionismos, guerra híbrida, entre tantos outros.


  Por outro lado, temos a estranha sensação de que não há, no fundo, novidade alguma. Isso também está correto. Afinal, nada do que existe hoje foi criado do zero: são transformações a partir do que já existia. Muitos se apressam em afirmar que a internet não criou a polarização política, os conspiracionismos, a hesitação vacinal ou os distúrbios de saúde mental. Mas dizer isso é apenas dizer o óbvio, pois nenhuma tecnologia jamais foi capaz de inventar realidades. Elas são, fundamentalmente, mídias, ou mediações. Enquanto tal, não causam nenhum fenômeno, mas introduzem vieses que favorecem certos direcionamentos latentes na sociedade, e não outros.


  Para entender como isso se dá, contudo, é preciso deixar de lado a oscilação entre uma visão neutra da tecnologia (ela é só um canal e a fonte real dos problemas é social) e uma visão determinística (ela é capaz de controlar processos sociais). Devemos ser capazes de olhar para os mesmos fenômenos – o populismo, a desinformação – e ver primeiro as mediações, as infraestruturas. Isso envolve suspendermos os pressupostos lineares das visões determinísticas para vermos as relações no mundo em termos de causalidades circulares ou coemergentes. É essa perspectiva – a da dimensão técnica de fenômenos que pensamos ser de ordem política, econômica ou outra – que este livro pretende apresentar, com base em uma trajetória de vinte anos no campo dos estudos sociais da tecnociência. Em última instância, eu poderia até dizer que este livro não é, fundamentalmente, sobre os fenômenos que ele pretende analisar, mas sobre como buscar uma perspectiva mais adequada para melhor entendê-los.


  Embora experimental, é uma perspectiva constituída a partir de ideias e autores consolidados dentro e fora das ciências humanas. O enquadramento principal se ancora na obra do antropólogo e ciberneticista Gregory Bateson. Batizado em homenagem a Gregor Mendel por seu pai William Bateson, que redescobriu os manuscritos do frade austríaco sobre a hereditariedade de ervilhas e ajudou a fundar a genética moderna, Bateson talvez tenha sido o último cientista a fazer história natural em pleno século XX. Fluente em campos como evolução, antropologia, etologia, psiquiatria, semiótica, cognição, cibernética e artes visuais, Bateson nunca se inseriu no establishment acadêmico e acabou desenvolvendo uma linguagem própria, que chamou de ecologia da mente (Bateson, 1972). É essa intuição integrativa, que também orienta a antropologia “pré-fordista” em autores como Marcel Mauss e Franz Boas, que busco recuperar e atualizar aqui para o contexto contemporâneo.


  Essa escolha vem com riscos, pois seu resultado geral não se enquadra na ciência normal acadêmica. Acadêmicos das ciências “duras” acharão minha apropriação de seus conceitos e modelos pouco rigorosa e demasiado abstrata, se não puramente fantasiosa. Já meus pares nas ciências sociais e humanas podem torcer o nariz para uma aplicação tão liberal, a fenômenos humanos, de modelos de sistemas químicos, físicos e matemáticos. Todos aqueles que esperam encontrar neste livro um argumento linear provavelmente ficarão frustrados. Não se trata de falta de lógica, mas de outra lógica – uma lógica não linear, mais próxima à dos fenômenos analisados. Nas páginas que se seguem, o mesmo argumento é feito e refeito, porém nunca exatamente da mesma forma. Isso porque, sob o ponto de vista sistêmico adotado aqui, os processos de digitalização da política e da verdade são – e não são – o mesmo fenômeno.


  Bateson costumava duvidar se seu público de fato o entendia e, com efeito, muitos autores que trabalham estruturas e sistemas são difíceis de entender – sempre ficamos com a impressão de que deve haver um jeito mais fácil de dizer o que eles apresentam. Esse descompasso vem não apenas de escolhas estilísticas dos autores mas também da lacuna entre mentes – a deles e a do público. Bateson acreditava que ideias não são propriedades individuais, mas padrões que coemergem no nível coletivo. Nesse sentido, as ideias de um livro só se consolidam ao serem completadas por quem o lê. Escrevi estas páginas contando com o interesse das leitoras de seguir as ideias aqui costuradas, ainda que algumas delas possam parecer, inclusive para mim mesma, ainda um pouco obscuras. Não obstante, confio que compartilharão comigo a intuição de que tudo isso se fecha, afinal, em algum lugar.


  Uma decisão estilística foi, contrapondo-me a tendências construtivistas, trabalhar ideias de estrutura e sistema por meio de uma linguagem objetiva. Sistemas, tal como serão descritos aqui, têm uma natureza perspectiva, ou seja, podem “assumir diferentes significados conforme a posição que alguém ocupa no [seu] interior” (Nunes, 2022: 26). Porém, não são representações: eles existem de fato, embora o tipo de objetividade pelo qual podem ser apreendidos não seja a mesma da ciência newtoniana. Também há, por trás dessa decisão, uma razão política. Por muito tempo as humanidades deixaram a linguagem da ciência para outros, e agora, como veremos nos capítulos que seguem, ela está em toda parte. O lugar da antropologia vem sendo apropriado por uma ideologia neodarwinista freestyle que avança livremente visões equivocadas sobre o humano. Assim como os Bateson – pai e filho – buscaram resgatar Darwin do cabo de guerra entre positivismo e romantismo, precisamos resgatar a antropologia e a teoria da evolução de visões reducionistas sobre o que é natural ou espontâneo no fenômeno humano.


  Para tanto, este livro trabalhará a explicação cibernética, perspectiva nomeada por Bateson (1972) e que assume, aqui, um sentido mais amplo do que aquele utilizado no senso comum, onde o termo cibernética se associa a computadores e outras tecnologias da informação. Segundo essa perspectiva, o que há em comum entre os públicos analisados pode ser apreendido menos em termos de conteúdos particulares do que de um campo de ressonâncias compartilhado (Connolly, [2005] 2021). Entender essas ressonâncias requer compreender como funcionam as infraestruturas que as sustentam. Meu argumento é que, hoje, as novas mídias favorecem uma dinâmica sistêmica que chamo, com base no antropólogo Victor Turner ([1969] 2013), de antiestrutural. A antiestrutura é a antinorma: aquelas camadas marginais, latentes, heterodoxas do sistema numa dada configuração sócio-histórica. Quando o centro organizador dessa configuração entra em crise, a antiestrutura é o que emerge para a superfície, tensionando o sistema como um todo na direção de seus limites estruturais. Como resultado, ele vai se dobrando sobre si mesmo, fazendo os extremos que o delimitavam se tocarem e se recombinarem, invertendo suas hierarquias: o que era marginal vai para o centro, o que estava embaixo vai para cima etc. O centro do sistema é assim tensionado de modo que a configuração como um todo vire “do avesso” – num movimento topológico análogo ao que Louis Dumont (1997) chamou de englobamento do contrário.


  As novas mídias participam de modo central nessa dialética entre estrutura e antiestrutura de pelo menos duas formas. Ao aumentarem drasticamente a velocidade do fluxo dos sistemas sociotécnicos, elas ajudam a acelerar processos de mudança estrutural que de outro modo teriam acontecido mais lentamente. Essas mudanças envolvem, por um lado, processos de desintermediação, ou seja, de desengajamento dos elementos do sistema de sua estrutura normativa anterior. Isso se reflete, por exemplo, no modo como as mídias digitais acirram a desconfiança dos usuários com relação à “grande mídia”, aos intelectuais e acadêmicos, às instituições da democracia representativa. Ou então, no modo como os especialistas da ciência biomédica mainstream são deslocados pelos “novos peritos” – médicos influenciadores, pacientes experts, mídias alternativas – que se popularizaram na internet durante a pandemia da covid-19.


  Por outro lado, esses processos não parecem conduzir a uma ruptura linear com o sistema vigente. Devido às causalidades circulares embutidas nas atuais infraestruturas cibernéticas, processos de desintermediação passam a coexistir com formas emergentes de reintermediação. É como se a crise e sua resolução, ao invés de se seguirem sequencialmente no tempo, passassem a coexistir de modo não linear. Assim, nessa rápida inversão de ciclo histórico, processos antiestruturais que no mundo pré-digital eram excepcionais – a radicalização política, as teorias da conspiração – vão se difundindo pelo sistema, fazendo proliferar paradoxos e oscilações entre seus extremos. A crise torna-se permanente e sua resolução passa por um duplo processo: por um lado, tentativas de conter um colapso do sistema preexistente e, por outro, disputas existenciais em torno de quem assumirá a vanguarda da mudança. É esse “mundo do avesso” e suas raízes cibernéticas que este livro busca ajudar a desvelar.


  INFRAESTRUTURAS CIBERNÉTICAS


  A explicação cibernética proposta aqui não é a única possível e não exclui as abordagens de viés mais conjuntural. Mas ela merece atenção por ser, hoje, subexplorada, além de permitir um mesmo enfoque transversal para todos os fenômenos analisados. Ela não é abstrata, mas se ancora na materialidade das novas mídias: um complexo aparato cibernético que vem crescendo silenciosamente, tanto em extensão (ocupando cada vez mais espaços) como em capilaridade (na relação com os usuários). Esse complexo vai, pouco a pouco, se emaranhando com nossas próprias infraestruturas cognitivas: aquelas camadas da experiência humana que escapam da nossa consciência reflexiva, e que Bateson (1972) chamou, com base em Freud ([1900] 2014), de processos primários. É nesse plano que as atuais máquinas cibernéticas foram feitas para nos interpelar – um processo que ganhou fôlego renovado com a crise de 2008 e a plataformização da web (Helmond, 2015) e do próprio capitalismo (Srnicek, 2016).


  Documentários recentes como O dilema das redes (2020) e Coded Bias (2020) denunciaram alguns dos efeitos não pretendidos, porém cada vez mais extensivos e descontrolados, do aparato cibernético montado pela indústria tech. Eles fazem um bem-vindo convite para abrirmos as “caixas-pretas” dos algoritmos das grandes plataformas, enfrentando assim nossa profunda alienação técnica com relação a essas infraestruturas. Contudo, o que encontramos ao abri-las não é um controle remoto nas mãos de Mark Zuckerberg, capaz de manipular massas em escalas jamais vistas. Por sua própria natureza cibernética, os algoritmos não controlam os usuários da forma linear com que costumamos pensar relações de causa e efeito. Seus efeitos sociais, além de complexos e até paradoxais, só podem ser visualizados de forma indireta. Consistem, sobretudo, na desestabilização das estruturas que organizavam o ambiente político, científico, legal, midiático durante boa parte do século XX. É nesse sentido que as crises de confiança na democracia, na ciência, na mídia profissional podem ser encaradas como sendo a mesma crise. Seus contornos são similares em regiões muito diferentes do globo – um forte indicativo da relevância da dimensão técnica, relativamente independente das conjunturas sociais particulares.


  Mas não tratarei aqui apenas dos efeitos desestabilizadores das novas mídias. Se nossas sociedades (ainda) não entraram em colapso, significa que há processos de reestruturação em andamento. Pode ser que parte das contradições esteja sendo reabsorvida pela própria infraestrutura que as produz, permitindo assim que o sistema como um todo vá se reorganizando sem grandes rupturas. Nesse sentido, os capítulos a seguir têm uma via dupla. Por um lado, exploram efeitos de desintermediação, ou seja, de enfraquecimento dos mediadores do sistema de peritos anterior: a mídia pré-digital, os partidos, a academia, a ciência. Por outro, buscam delinear processos emergentes de reintermediação propiciados pelos novos mediadores de base algorítmica. Na segunda parte do livro, cada capítulo abordará esse mesmo processo a partir de dois ângulos: política (polarização e populismo) e verdade (conspiracionismos e ciências alternativas).


  Mas será preciso, de início, apresentar a perspectiva que dá acesso a essa dialética de crise e reorganização. Ela costura abordagens sistêmicas e estruturais que compartilham, em alguma medida, a mesma base cibernética a partir da qual foram pensadas e construídas as atuais mídias digitais. Essa base remete à conjuntura histórica do pós-guerra onde coemergiram as tecnologias computacionais, a publicidade de massa, o complexo industrial-militar e as novas teorias da guerra, bem como a doutrina neoliberal que se tornaria hegemônica após o ocaso do modelo fordista-keynesiano nos anos 1970. Neste sentido, a utilidade de retomar as ciências de sistemas para pensar os efeitos da digitalização hoje não vem apenas do fato de elas serem boas teorias para pensar a complexidade. Diz respeito ao modo como os saberes que subjazem à própria indústria tech também são tributários desse paradigma.


  Além disso, as ciências da não linearidade têm sua relevância renovada, pois nos encontramos em meio a um fluxo de mudança histórica para o qual abordagens mais lineares podem ser insuficientes. Como veremos, em sistemas em crise ou longe do equilíbrio, a tendência é o realce dos extremos e as oscilações e inversões entre eles, até que uma nova ordem seja encontrada no plano global ou holístico. Por isso, os fenômenos em tela se caracterizam por muitas dinâmicas que, do ponto de vista do sistema anterior, parecem contraditórias: a fé inabalável e o ceticismo extremo se combinam no resgate da autoridade do fato objetivo pelas teorias da conspiração; voto de esperança e voto de protesto, moralismo fundamentalista e zoeira niilista fundamentam a promessa messiânica de regeneração do Brasil pelas mãos do “mito” etc.


  A explicação cibernética sugere que, quando nos deparamos com um paradoxo, muitas vezes o que precisamos fazer é mudar o nível analítico. Muitos dos casos que analisaremos começam a se desfazer quando direcionamos o olhar para sua infraestrutura técnica. Entende-se, por exemplo, como populistas digitais são especialistas em fazer a energia do oponente trabalhar a seu favor, pois essa é a lógica própria da economia da atenção (Empoli, 2019). O atual ambiente de mídia está eivado desses e de outros paradoxos pois ele desestabiliza os níveis lógicos – os enquadramentos e metaenquadramentos (Bateson, 1972) – que organizavam a experiência no mundo pré-digital: quem é agente e quem é paciente, ação e reação? Tal enunciado é fato ou ficção, original ou cópia? Tal comportamento é espontâneo ou manipulado, público ou privado? A intenção dessa pessoa é autêntica ou espúria? Em quem posso confiar? Essas perplexidades emergem porque categorias fundamentais estão sendo desestabilizadas e reorganizadas de novas formas pela intrusão crescente da lógica da plataformização em nossa vida pessoal e coletiva.


  As teorias de sistemas de base termodinâmica indicam que as polaridades em jogo nesses paradoxos não são simétricas (Prigogine e Stengers, 1984). Não apenas há quebra de simetria – um dos polos sempre se coloca como hierarquicamente superior ao outro (Dumont, 1997) – como, no caso dos públicos analisados aqui, a oscilação implica tentativas de englobamento das estruturas vigentes pelas antiestruturas emergentes. Ao longo de todo o campo de ressonâncias analisado, vemos uma pressão pelo englobamento do público pelo privado, da igualdade pela diferença, do fato pela ficção etc. Os primeiros termos não desaparecem como polos organizadores dos sistemas emergentes, mas seu oposto busca englobá-los numa nova matriz que os tenha como centro. Sugiro aqui que essa é a dinâmica cibernética característica dos públicos antiestruturais do bolsonarismo, das teorias da conspiração e das ciências alternativas, e proponho um modelo topológico inspirado na teoria do caos para descrevê-la.


  Argumento, ainda, que o que esses públicos antiestruturais têm em comum é o englobamento de modelos de reconhecimento universal por modelos de reconhecimento bifurcado. O primeiro representa a norma do Estado democrático de direito, da esfera pública liberal e da “ciência normal” prevalente no contexto pré-neoliberal. O segundo representa indivíduos dentro de comunidades de destino segmentadas, cujas relações são mediadas por lógicas afins à do livre mercado. Em um caso, o reconhecimento é, potencialmente e em norma, universal e público; no outro, o reconhecimento tem base particularista, sendo conferido apenas aos membros de uma mesma comunidade de destino que se integra, em última instância, pela contraposição a um entorno experimentado como ameaçador e incerto (tipicamente, um inimigo).


  Como veremos, o reconhecimento bifurcado se aproxima da posição default nas culturas humanas que Lévi-Strauss ([1952] 2017) chamou de etnocentrismo. Já o reconhecimento universal é um projeto ocidental atípico que toma a humanidade inteira como grupo de referência do indivíduo. Ele exige, portanto, um trabalho ativo e ininterrupto de composição da diferença enquanto igualdade dentro de um mesmo mundo compartilhado. Esse modelo, base do Novo Testamento, do liberalismo político e da impessoalidade da ciência, apresenta contradições com relação a sua base material capitalista, que tende a acirrar desigualdades e bifurcações.


  Assim, se o liberalismo original previa a pacificação social na Europa transpondo a lógica da violência e da guerra para o registro da competição no mercado e da igualdade diante das instituições na democracia representativa, a atual convergência ultraliberal-reacionária1 prevê a conflagração social ao transpor a lógica da política democrática e da competição no mercado de volta para um registro bifurcado do antagonismo e da guerra (Cesarino, 2021c). Portanto, embora este livro seja sobre tudo menos economia, ele acaba sendo, ao fim e ao cabo, sobre como os públicos antiestruturais emergentes anunciam uma possível torção dialética na configuração neoliberal pós-2008, que alguns vêm chamando, provisoriamente, de pós-neoliberalismo (Davies e Gane, 2021), mas que prefiro recuperar pela noção de realismo capitalista de Mark Fisher (2020).


  A estrutura de capítulos deste livro reflete o caráter não linear de sua perspectiva e de seu objeto. Ele adota uma topologia fractal, onde o “mesmo” argumento do todo é (re)feito nas partes (capítulos e seções), a partir de ângulos ligeiramente diferentes. Isso significa que, em tese, os capítulos podem ser lidos fora de ordem. Porém, é fortemente recomendada a leitura da Parte I primeiro, para que a leitora, ao passar para o restante do livro, possa experimentar assumir o ponto de vista a partir do qual ele foi escrito.


  O primeiro capítulo descreve a perspectiva de sistemas adotada por este livro. Valho-me do papel de Bateson no movimento original da cibernética nos anos 1940 para retomar os princípios básicos e a trajetória histórica desse esforço único de construir uma superciência dos processos de “comando e controle” em animais, humanos e máquinas. Partindo da explicação cibernética, o capítulo se abre para outros campos, conceitos e autores: a filosofia da história de Thomas Kuhn, parte da teoria antropológica clássica, geometria fractal, ciências do caos e da não linearidade, e as estruturas dissipativas de Prigogine e Stengers.


  O segundo capítulo inicia a ponte entre esse instrumental metateórico e os sistemas cibernéticos “realmente existentes” hoje, questionando se essas infraestruturas técnicas podem ter uma política embutida em seu design. Descreve, em linhas gerais, sua emergência na interseção histórica entre os campos das tecnologias computacionais, o complexo industrial-militar, o marketing de massa e o neoliberalismo, com ênfase no processo mais recente de plataformização após 2008. Introduz conceitos da literatura sobre novas mídias para sugerir como a arquitetura das plataformas possui vieses técnicos favoráveis à formação dos públicos antiestruturais analisados nos capítulos seguintes.


  A segunda metade do livro traz o resultado de pesquisas realizadas desde 2018 em redes online que se formaram e cresceram como públicos antiestruturais: o bolsonarismo político – que irrompeu em 2018 e foi se transformando ao longo do governo Bolsonaro – e os conspiracionismos e ciências alternativas, ou alt-sciences, que proliferaram durante a pandemia da covid-19 iniciada em 2020. A aposta metodológica é que a comparação entre esses e outros públicos cuja eficácia social se liga fortemente aos meios digitais permitiria extrair níveis de causalidade associados à materialidade da infraestrutura técnica, diferenciando-os de fatores de ordem mais conjuntural. Ou seja, se esses públicos se comportam de maneira semelhante ainda que tenham conteúdos diferentes, podemos concluir que esse comportamento se deve não apenas à agência dos usuários humanos mas também ao modo como os algoritmos a influenciam.


  O terceiro capítulo trata dos efeitos das novas mídias na esfera política, especialmente no chamado populismo. Abordando-o por meio de sua dimensão técnica, reflete sobre se, e como, as plataformas introduzem um viés antiestrutural favorável a esse tipo de comunicação política. Propõe um modelo para pensar sua dinâmica sistêmica enquanto públicos refratados que se formam pela coemergência entre (1) um substrato difuso de usuários comuns, (2) a ação tática de influenciadores organizados e (3) decisões algorítmicas, numa relação contraditória, mas funcionalmente suplementar aos públicos dominantes localizados na internet de superfície.


  O último capítulo ressalta a dimensão epistêmica desses processos, discutindo como as novas mídias alteram profundamente as formas de produção da realidade outrora dominantes. À luz de teorias sobre verdade, confiança e cognição, analisa as formas de reintermediação observadas em pesquisas sobre os ecossistemas conspiratórios e das alt-sciences que proliferaram no Brasil pandêmico. Sugere que esses públicos seguem uma lógica antiestrutural similar à do bolsonarismo político, porém mediada de modo mais explícito por dinâmicas de base mercadológica.


  A conclusão traz breves reflexões sobre como um tema que acabou ficando de fora da versão final do livro – o realismo capitalista (Fisher, 2020) – revelou ser, por fim, seu ponto de chegada. Sugere que é nesse nível integrativo global que encontraremos as pistas mais férteis para vislumbrar os novos horizontes de reorganização que apenas começam a se delinear no crepúsculo histórico – ou alvorada? – à nossa frente.


  PARTE 1


  1.
SISTEMAS DINÂMICOS E A PERSPECTIVA CIBERNÉTICA


  Certa vez, após fazer uma fala sobre conspiracionismos para uma plateia de acadêmicos, um deles me questionou: “Mas onde estão esses sistemas? Você falou tanto deles aqui, mas não consigo vê-los”. Ele estava certo na forma de colocar a questão: trata-se de conseguir vê-los – ou não. Via de regra, no Ocidente aprendemos a ver o mundo segundo uma visão linear e determinista. Já as perspectivas de viés sistêmico, embora sempre estivessem presentes na história moderna, tendem a ocupar posições marginais.


  No senso comum, o termo “sistema” denota algo diferente do que trarei aqui. Sistemas políticos, jurídico-legais e até o sistema capitalista referem-se a elementos de conjuntura histórica: fenômenos que existem hoje, mas que não existiam antes e que, um dia, deixarão de existir. Quando falo de sistemas neste livro, refiro-me a esses mesmos fenômenos, porém vistos a partir de outra dimensão do real, que busca extrair aquilo que, neles, seria trans-histórico: uma dinâmica ou modo de funcionamento comum. Essa dinâmica não apenas perpassa os diferentes domínios pelos quais organizamos os sistemas sociais (a política, a religião, a economia) como orienta a operação de muitos sistemas que, no Ocidente, atribuímos à natureza.


  Hoje, fala-se muito em superar dicotomias entre corpo e alma, ou natureza e cultura. Isso reflete uma intuição de que epistemologias lineares e determinísticas estão perdendo eficácia. Há, porém, algumas ressalvas que buscaremos contornar. Em primeiro lugar, as pressões pela superação do arranjo “cartesiano” nem sempre vêm de onde desejamos ou romantizamos. Na prática, tendem a vir menos de fora (por exemplo, ontologias indígenas) do que de dentro desse arranjo, por suas próprias contradições. Além disso, o problema não são as dicotomias em si. Binarismos são base de qualquer processo de pensamento e ação, pois delimitam os extremos da experiência possível. Processos de crise e transição histórica não envolvem descartar binarismos, mas rearticulá-los de novas formas. Finalmente, não é possível deixar de pensar cartesianamente apenas por um ímpeto da vontade individual. Deve envolver uma transposição para outros paradigmas, que, enquanto tais, são sempre coletivos e absorvidos de modo habitual ou pré-consciente (Kuhn, [1962] 2020).


  Para contornar essas dificuldades, este capítulo propõe uma forma de ver os sistemas no mundo. Trata-se de vê-los (ou não), pois sistemas não são interpretações de uma realidade de outra ordem. Eles existem concretamente: eu sou um sistema cibernético individuado, você também, assim como o computador no qual eu escrevo e todo agente cujo comportamento envolva propósito e aprendizado na interação com o ambiente. Esse não é, contudo, um exercício em positivismo. Embora costumem ser visualizados por meio de modelos, sistemas não são apreensíveis a partir de um ponto de vista externo e neutro – o que Haraway ([1988] 1995) chamou de o “truque de Deus” da ideologia cientificista. É uma perspectiva que só pode ser acionada de forma situada, pois não apenas toda observadora é, também ela, um sistema cibernético, como a contemplação dos sistemas com os quais ela coemerge sempre implica algum tipo de intervenção em seu campo de operação (Hacking, [1983] 2012).


  Reconheço as dificuldades envolvidas nesse esforço, pois não é possível explicar o que é essa perspectiva num sentido representacional – como eu tentei fazer ao professor naquela ocasião. É preciso que a leitora seja ela mesma capaz de olhar para o mesmo mundo e, ao modo de uma troca de Gestalt, vê-lo de outra forma: enquanto uma composição complexa e não linear de sistemas dinâmicos. Mesmo sem alcançar essa troca de perspectiva, as leitoras ainda poderão aproveitar as análises sobre política populista, conspiracionismos e outros temas discutidos aqui. Mas talvez não cheguem ao núcleo dos argumentos deste livro, que buscam visibilizar aquilo que, nestes fenômenos, é de ordem infraestrutural e sistêmica. Portanto, este capítulo inicial é essencial para começar a mover a perspectiva das leitoras na direção do enquadramento a partir do qual o restante do livro foi escrito.


  GREGORY BATESON E A EXPLICAÇÃO CIBERNÉTICA


  Se este livro tem alguma contribuição para acrescentar aos inúmeros debates sobre populismo, pós-verdade, neoliberalismo e afins, ela provém menos do conteúdo desses fenômenos do que da perspectiva alternativa que ele propõe. Análises de ordem conjuntural podem ser encontradas nos excelentes trabalhos de outros colegas, e nos quais eu tive, inclusive, a vantagem de me apoiar nos capítulos que seguem. Minha direção analítica, por outro lado, busca visibilizar as infraestruturas que sustentam uma dinâmica transversal a todos esses fenômenos e que, portanto, superam suas conjunturas particulares. É possível acessar essa perspectiva a partir de várias entradas. Neste livro, optei por fazê-lo principalmente por meio da obra de Gregory Bateson.


  A proposta da ecologia da mente de Bateson (1972), embora única, se sobrepõe a diversas outras em campos acadêmicos e não acadêmicos. Além das outras linhas da cibernética, teorias de sistemas, teoria da informação e afins (em nomes como Norbert Wiener, Humberto Maturana ou Niklas Luhmann), podemos citar como abordagens adjacentes o materialismo histórico-dialético, o estruturalismo e pós-estruturalismos, a psicanálise (especialmente lacaniana), as linhas kuhnianas nos Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia (CTS), elaborações da teoria do caos dentro e fora das ciências humanas, a metafísica budista, entre outros. Leitoras já familiarizadas com essas perspectivas provavelmente partirão de um patamar mais próximo ao que quero chegar aqui.


  Escolhi Bateson não apenas por ele ser, como eu, antropólogo, mas também por seu “pedigree” enquanto membro do movimento original da cibernética nos anos 1940. Junto com sua então esposa, Margaret Mead, foram os únicos representantes das ciências sociais nas chamadas Conferências Macy – sendo Mead a única cientista mulher. Além disso, a biografia de Bateson lhe permitiu uma fluência rara entre as ciências sociais e naturais da época. Filho de um dos fundadores da genética moderna, ele foi treinado nas duas principais tradições antropológicas do início do século XX: a britânica, que privilegiava estruturas sociais, e a americana, que privilegiava a cultura a partir do ponto de vista integrativo dos chamados quatro campos (four fields). Finalmente, Bateson (1972) ofereceu uma formulação elegante da diferença entre a perspectiva epistêmica dominante no Ocidente (que chamou de explicação positiva) e a perspectiva centrada nos sistemas dinâmicos (que chamou de explicação negativa, ou cibernética).


  Grosso modo, enquanto a explicação positiva busca relações de causalidade linear entre agentes preexistentes, a perspectiva cibernética atenta para padrões de coemergência de agências em um mesmo campo dinâmico de complexidade, regido por causalidades recursivas que Hacking (1995) chamou de looping effects, ou efeitos de retroalimentação. No mesmo sentido, a topologia espaço-temporal é concebida em termos não lineares e multiescalares, diferentemente da geometria plana ou euclidiana que organiza a experiência do senso comum. Essas dinâmicas são transversais a domínios que tratamos de forma separada na modernidade: natureza e cultura, mente e ambiente, micro e macro. Em última instância, elas perfazem a operação de sistemas tanto naturais como sociais.


  Embora as perspectivas positiva e negativa sejam diferentes, elas existem como duas faces da mesma moeda do real. O que podemos fazer é treinar nosso olhar para, ao mirar o mesmo fenômeno, ver primeiro o sistema – ou seja, vislumbrar o conteúdo conjuntural através das relações que o in-formam, ou que lhe dão forma. Nos capítulos a seguir daremos vários exemplos. Neste momento inicial, cabe notar que uma perspectiva não é superior à outra. Porém, a explicação positiva funciona melhor em contextos de linearidade, ou seja, de estabilidade das estruturas sócio-históricas vigentes – por exemplo, as categorias desenvolvidas pela ciência política para entender a política brasileira até 2013.


  Por outro lado, quando operam fatores de desestabilização como as novas mídias, abrem-se contextos de liminaridade (Turner, [1969] 2013). Nessas situações, os sistemas realçam comportamentos não lineares, e as categorias da explicação positiva podem não funcionar tão bem por terem sido desenvolvidas tendo como base as estruturas que, justamente, estão em crise. Nesses casos, a explicação negativa tem vantagens na identificação de fenômenos emergentes – ou seja, que não seguem mais a lógica estrutural anterior, mas ainda não se reestabilizaram num novo patamar. Esse é o sentido da passagem clássica de Antonio Gramsci mobilizada por muitas análises contemporâneas (Fraser, 2020): “A crise consiste precisamente no fato de que o velho está morrendo e o novo ainda não pode nascer. Nesse interregno, uma grande variedade de sintomas mórbidos aparece”.


  Diferente da explicação positiva, que trabalha com noções lineares de causa e efeito e separação entre agente e ambiente, a explicação cibernética parte da probabilidade e da teoria da informação, e trabalha com noções de causalidades coemergentes e recursivas. Essa diferença costuma ser ilustrada, inclusive por Bateson (1972), pelo exemplo de um jogo de bilhar. Numa sala com uma mesa de bilhar, um jogador bate na bola branca com o taco, e esta bate na bola colorida, que segue uma trajetória reta até a caçapa. Assim como o pêndulo na física newtoniana, este é um sistema que se apresenta como linear. É possível ao observador diferenciar de forma clara causa e efeito, agente e paciente: a força do jogador move o taco, que empurra a bola e faz com que ela siga uma trajetória linear até o ponto pretendido.


  Trata-se de um sistema cibernético eficaz, onde todos os elementos estão no devido lugar para a consecução do propósito pretendido (encaçapar a bola), com baixíssima probabilidade de erro – ou, nos termos de Latour e Woolgar ([1979] 1997), baixíssima equiprobabilidade. Todos os objetos (e sujeitos) desse sistema contam com o design apropriado para cumprir sua respectiva função na consecução de um propósito comum ao “todo”: as bolas redondíssimas e lisas, a mesa perfeitamente plana, o taco reto com a ponta polida, o jogador habilidoso que desenvolveu sua expertise nesse mesmo ambiente ao longo de anos, a audiência que observa em silêncio e admiração – tudo delimitado por paredes separando aquela sala de um entorno muito mais caótico.


  Esse exemplo pode dar a entender que sistemas cibernéticos são apenas materiais. Mas o mesmo pode ser dito de algo aparentemente mais abstrato: a linguagem. John Austin ([1962] 1990) propôs a noção do performativo para delimitar os enunciados que não descrevem o mundo tal como ele já se apresenta, mas produzem realidades no ato mesmo de serem expressos. Seu valor de verdade se liga ao contexto da enunciação, onde os elementos certos devem estar presentes para que ele seja eficaz. Um exemplo trazido por Austin é um casamento, quando o padre, ao dizer “eu vos declaro marido e mulher”, está realizando o ato de casá-los. Para que esse enunciado gere o resultado pretendido, as condições de felicidade adequadas ao ritual precisam estar presentes: o padre deve ser mesmo um padre, e não um charlatão; as leis do país devem reconhecer o casamento católico; os noivos devem ser solteiros etc.


  Contextos altamente ritualizados, como o jogo de bilhar e a cerimônia de casamento, são, contudo, excepcionais, diferentes da maioria das situações da vida cotidiana. Estas são bem mais dinâmicas, não lineares e imprevisíveis. Assim como o laboratório científico descrito na etnografia de Latour e Woolgar ([1979] 1997), o jogo e o casamento se desenrolam em ambientes artificiais onde boa parte das variáveis são controladas. Basta uma alteração imprevista em uma delas para percebermos isso: durante o jogo, se bate um vento forte pela janela, ou o pé da mesa quebra, ou alguém dá um grito na sala, o sistema se desestabiliza e a trajetória da bola se tornará imprevisível, ficando mais difícil discernir causa e efeito. Caso se descubra que o padre na verdade nunca foi ordenado pela Igreja, o casamento se tornará inválido e uma pequena crise se instalará. Se alguém entra à noite no laboratório e troca as etiquetas dos tubos de ensaio, todo o trabalho feito até então com os experimentos será desperdiçado, pois a “cadeia de inscrição” necessária à purificação do fato científico terá sido rompida.


  Se estendermos isso para as relações cotidianas no mundo real, teremos a predominância de sistemas não lineares. Aqui, ainda temos os mesmos agentes cibernéticos (organismos e máquinas) atuando. Porém, eles devem constantemente ajustar seu comportamento ao ambiente e entre si, em interações cujos resultados são bem menos previsíveis e as causalidades, menos lineares. O surpreendente é que, ainda assim, se obtém algum tipo de ordem – salvo em situações raras de catástrofe extrema, o comportamento dos agentes não é totalmente aleatório. Não se trata da ordem estável e previsível dos sistemas lineares newtonianos, mas da ordem emergente e não linear dos sistemas dinâmicos. Desde Heráclito, passando por Poincaré, Hegel e outros, a metafísica ocidental tem buscado entender essa curiosa união entre estrutura e contingência, determinismo e não determinismo. Nos anos 1940, a cibernética ofereceu uma proposta forte neste sentido, que viria a influenciar os rumos da sociedade global no século XX.


  CIBERNÉTICA E O ALINHAMENTO
MÁQUINA-ANIMAL-HUMANO


  O sentido comum do termo “cibernética” não é de todo equivocado. A visão original da cibernética de fato fundou os parâmetros elementares do complexo industrial-militar a partir do qual emergiu a atual indústria tech. Assim, além de constituir uma entrada para o campo mais vasto e complexo das ciências de sistemas que discutiremos neste capítulo, a cibernética também lança luz sobre nossa relação com essas infraestruturas digitais.


  Muito já foi dito sobre as Conferências Macy, seus principais personagens e desdobramentos – a leitora interessada em aprofundar o tema pode buscar essas referências (Mirowski, 2006; Chaney, 2017; Medina, 2014). Esta seção traz uma breve recapitulação da ideia geral do movimento, sua fragmentação ao longo das décadas e o que poderíamos chamar da “cibernética realmente existente” – o modo como essas ideias se desdobraram na prática ao longo do século XX, não necessariamente em continuidade com as ideias de seus formuladores originais.


  Cibernética foi o termo escolhido pelo matemático estadunidense Norbert Wiener (1948) para batizar a nova “super ciência” cujo objetivo era buscar “os elementos comuns no funcionamento de máquinas automáticas e no sistema nervoso humano, e desenvolver uma teoria capaz de cobrir todo o campo da comunicação e controle em máquinas e organismos vivos” (Wiener, 1948: 14). Ele vem do grego kubernetes, tem a mesma raiz do termo “governo”, e originalmente significa condutor de uma embarcação. A metáfora ilustra um sistema cibernético simples. O conjunto embarcação + piloto se individua enquanto sistema, que tem no mar seu ambiente (formado por outros sistemas – atmosféricos, orgânicos etc.). O piloto tem um propósito: fazer com que a embarcação siga numa certa direção. Para tanto, ele deve perceber corretamente as perturbações do ambiente e, com base nessas informações (input), responder corretamente (output), de modo a manter a linearidade de seu trajeto. Esse ajuste se dá via feedback loops (alças de retroalimentação): causalidades circulares que medeiam a relação, ou adaptação dinâmica, entre o sistema e seu entorno. Num circuito cibernético, outputs retornam ao sistema como inputs e o aprendizado gerado passa a um plano pré-consciente – torna-se a “segunda natureza” do piloto.1


  Essa dinâmica subjaz ao funcionamento de todos os sistemas vivos. Fundamenta, por exemplo, o mecanismo da seleção natural descrito por Darwin ([1859] 2018) em A origem das espécies, além da cognição individual de seus membros na relação com o ambiente. Tudo o que fazemos se orienta por esses princípios, ainda que nem sempre o percebamos – no mais das vezes, o aprendizado já ocorreu e tornou-se hábito. Um exemplo clássico da cibernética é uma pessoa que alcança e bebe de um copo (Rosenblueth, Wiener e Bigelow, 1943). Experimentamos essa ação como um comportamento automático, linear e de baixíssima equiprobabilidade – nem cogitamos que dê errado, afinal, já a realizamos tantas vezes. Mas essa ação é uma técnica e, enquanto tal, foi originalmente aprendida.


  Esse esquecimento está previsto – ao dominarmos a técnica, fechamos essa “caixa-preta” e podemos assim “abrir” nossa atenção em outras frentes, como conversar com alguém ou ler um livro enquanto bebemos. Porém, quando éramos bebês, a ação de beber de um copo era composta de movimentos oscilatórios que, no mais das vezes, não alcançava o objetivo. Foi com o treinamento e a encorporação (embodiment)2 dessa técnica que o comportamento passou a ser praticamente inato (na prática, não temos como “desaprender” a beber de um copo). Todavia, as oscilações ainda estão lá, ainda que reduzidas a ponto de se tornarem imperceptíveis. Tanto que, quando nosso sistema de controle sofre algum prejuízo – batemos a cabeça ou ingerimos álcool ou outras drogas –, as oscilações podem retornar.


  Esse exemplo evidencia o núcleo do paradigma cibernético, que o diferencia da dinâmica newtoniana: o que garante a performance do sistema é a causalidade circular processando a informação de modo contínuo e inconsciente pelo circuito sujeito-copo como um todo – os feedbacks positivos e negativos. A pessoa que bebe do copo


  é, do início ao fim, governada por informação, por feedback, que diz a ela como está se saindo […] Se sua mão sai fora do trajeto, muito à direita, essa informação é processada como feedback negativo, e uma correção é feita. Sua mão então se move para a esquerda. Se a correção sobrecompensa e sua mão desvia demais para a esquerda, um ajuste para a direita é feito, e assim subsequentemente, até que o comportamento seja concluído e o propósito, alcançado. A coordenação cérebro-braço opera de modo tão eficiente que as correções são mínimas, quase inexistentes. Mas os círculos ainda estão lá, ainda que apenas nos dados sensoriais que rodam continuamente pelo circuito. (Chaney, 2017: 65)


  O mesmo acontecia com a artilharia antiaérea estudada por Wiener e outros membros do grupo de Macy: um desvio excessivo numa direção podia levar a um desvio pior na outra direção e, assim, a “oscilações cada vez maiores” (: 65). Citei essa passagem pois os capítulos seguintes irão sugerir que as polarizações – o realce de extremos e oscilação entre eles – observadas no atual ambiente midiático são sinais desse tipo de instabilidade sistêmica.


  Esses princípios orientam sistemas não apenas vivos mas também maquínicos, como mísseis ou termostatos. As máquinas cibernéticas são produto da Revolução Industrial, quando apareceram os primeiros dispositivos a operarem em circuito fechado, recebendo informações do ambiente e ajustando seu comportamento. Uma precursora foi a máquina a vapor, que, como Marx e outros mostraram, mudou a história global ao propiciar um ganho em escala energética e de mobilidade sem precedentes. O artefato construído por James Watt ainda precisava da intervenção humana para ajuste da quantidade de carvão e demais controles. Mas sensores como termômetros e manômetros logo passaram a automatizar essas funções, inaugurando a mecanização do trabalho responsável pelos avanços – e contradições – do capitalismo industrial e seus desdobramentos, como a atual economia da atenção.


  Mas foi nos anos Estados Unidos dos anos 1940 que emergiu um esforço mais sistemático para aprofundar as analogias entre o funcionamento de organismos vivos e máquinas. Começando em 1941, a Fundação Josiah Macy Jr. financiou uma série de encontros entre grandes cientistas nos Estados Unidos, muitos dos quais recém-chegados de uma Europa em guerra. Sob a liderança de Wiener, lançaram-se num esforço coletivo e inédito de construir uma metaciência dos processos de “comunicação e controle no animal e na máquina” (Wiener, [1948] 2017).


  A antropologia de Wiener ia, portanto, menos no sentido humanista do iluminismo, focada na autonomia do sujeito, do que no sentido daquilo que seu comportamento e cognição teriam em comum com outros animais e máquinas. Num artigo seminal, Peter Galison (1994) mostrou, ainda, como a ontologia do humano subjacente à cibernética de Wiener se ancorava numa visão do inimigo de guerra enquanto servomecanismo, ou seja, enquanto dotado de comportamento maquínico desprovido de interioridade subjetiva e moral. Esse princípio “invertido” segue fundamentando a arquitetura das atuais mídias digitais e é central para compreender seus efeitos sociais.


  Esse movimento pela construção de um saber transversal ao divisor humano-animal-máquina foi protagonizado por especialistas das ciências “duras”, como medicina, engenharias, matemática e teoria da informação. Os principais representantes das ciências humanas no grupo original eram antropólogos: justamente Gregory Bateson e Margaret Mead. O ousado experimento não durou muito em sua forma original: o grupo pioneiro, que foi incorporando novos membros ao longo das edições da conferência, com o tempo se fragmentou em linhas distintas. Uma das cisões se deu em torno da ênfase em máquinas versus organismos vivos. Muitos enveredaram para a pesquisa tecnológica, apoiada por volumoso financiamento governamental e industrial durante o esforço de guerra e, depois, a Guerra Fria. Essa via, ligada à teoria da informação, acabou chegando ao computador analógico e, depois, às tecnologias digitais, influenciando inclusive o deslocamento da teoria econômica para a direção neoliberal hoje dominante (Mirowski, 2006).


  A outra linha seguiu com o interesse pelo que Darwin chamou de teia da vida ou, na expressão de Bateson (1972), o “padrão que conecta” todos os organismos vivos. Aos poucos convergiu com universos mais familiares à antropologia, como a autopoiese dos biólogos chilenos Maturana e Varela ou a teoria de Gaia de Lovelock e Margulis (Thompson, [1988] 2014). Enquanto a primeira vertente se ligou à big science e à indústria tech, a segunda se aproximou de epistemologias não científicas e não ocidentais, como o movimento contracultural dos anos 1960 e a metafísica budista (Macy, 1991; Chaney, 2017). É possível que, hoje, as duas possam se reaproximar, porém num contexto distinto daquele que marcou sua origem comum.


  O estudo antropológico das infraestruturas digitais poderia se beneficiar de uma reaproximação entre a cibernética das máquinas e da vida, diante da coprodução cada vez mais intensiva entre agentes humanos e algorítmicos. Uma antropologia que reintegre os “quatro campos” – cultura, linguagem, materialidade técnica e cognição encorporada (embodied) – está implicada no próprio sentido do termo digital. Como notou Boellstroff (2012), a etimologia do termo se refere não apenas ao binarismo estático da linguagem dos computadores (zero e um), mas ao desenvolvimento dos dedos por bifurcações emergentes, orientadas por princípios formais embutidos no próprio “design” do organismo. É assim que podemos, acredito, reler o sentido dialético que Horst e Miller (2012) associam à estrutura do digital (Cesarino, 2021a).


  Em larga medida, a teoria antropológica já opera numa camada analítica próxima à da cibernética. Muitas descobertas da etnografia clássica descrevem padrões transversais ao conjunto das culturas humanas – e que, enquanto tal, também remetem à explicação negativa. É nesse sentido que noções de ritual, tabu, liminaridade, segmentaridade, cismogênese, mímese, dupla torção, pessoa fractal, englobamento do contrário e outras, originalmente desenvolvidas para a compreensão de sociedades não modernas, podem ser produtivamente acionadas para iluminar alguns dos temas a serem abordados nos capítulos seguintes (Cesarino, 2019a, 2020b; Luhrmann, 2016; Mazzarella, 2017).


  Meu recurso à etnografia de povos não modernos diverge contudo da alegação – por vezes ventilada por comentadores de viés liberal, como no próprio filme O dilema das redes – de que a plataformização estaria “tribalizando” as sociedades democráticas. Tribalismo é um tipo de orientalismo (Said, [1978] 2007) que não condiz com a realidade histórica dos povos não ocidentais: um nome que os ocidentais dão a projeções de seus próprios lados obscuros nos outros. O problema da violência política que hoje enfrentamos é, por assim dizer, exclusivamente nosso. As analogias trazidas aqui remetem, portanto, não a esses povos “em si”, mas àquilo que podemos aferir a partir das objetivações registradas em etnografias feitas por antropólogos que vieram antes de mim (Wagner, [1975] 2017).


  Mais especificamente, interessa-me explorar a hipótese de que a coprodução cada vez mais intensiva e extensiva entre cognição maquínica e humana possa estar levando a um alinhamento no sentido de uma “redução” da última, mais complexa, à primeira, menos complexa. Justamente porque a biologia do Homo sapiens é tão subdeterminada, plástica e dependente das externalizações que os antropólogos chamam de cultura ou técnica – e outros como McLuhan ou Kittler, de mídia –, ela estaria disponível para ser moldada pela interação com os sistemas algorítmicos. Não por acaso, os efeitos desse alinhamento nos populismos e conspiracionismos parecem próximos do que a sensibilidade liberal remete ao domínio da animalidade (Ingold, 1995): irracional, afetivo, instintivo, gregário, mimético etc. Por outro lado, como veremos, o alinhamento humano-animal não é um problema para os saberes e técnicas da indústria tech – pelo contrário, é um dos seus principais pilares.


  Finalmente, a cibernética deve ser vista em articulação com outros movimentos igualmente centrais à trajetória das sociedades ocidentais ao longo do século XX. Grosso modo, esse nexo histórico envolve uma composição entre a cibernética e as tecnologias computacionais, a emergência de públicos de massa e de formas de geri-los com base no conhecimento sobre a psique humana (Mazzarella, 2017); a evolução na teoria militar, que expande o escopo da guerra para o “terreno humano” (Osinga, 2007; Leirner, 2020); e a doutrina neoliberal que, especialmente em sua linha hayekiana, fez convergir livre mercado e moralidade tradicional, propondo um “social” desagregado em indivíduos e famílias, cuja ordem emergente se baseia em princípios da cibernética e da teoria da informação (Mirowski, 2006, 2019; Halpern, 2022).


  Em vários momentos, Bateson antecipou a possibilidade de captura do conhecimento produzido pela cibernética pelo que o presidente estadunidense Dwight Eisenhower chamou de complexo industrial-militar, e atentou para as contradições e ameaças disso para as sociedades democráticas. É significativo que muitas teorias da conspiração vigentes, como as que versam sobre uma Nova Ordem Mundial, chips 5G e afins, intuam formas cibernéticas de controle. Mas, como toda gramática conspiracionista, elas apontam causalidades simplificadoras e imaginárias – a realidade é muito mais complexa, e muito mais mundana, do que propõem essas narrativas. Sugeriremos como o mosaico que faz convergir cibernética, indústria tech, marketing de massa, novas teorias da guerra e a convergência ultraliberal-reacionária é central para entender as novas fronteiras da (re)articulação entre verdade e política. Antes de prosseguir, contudo, é preciso complementar a cibernética clássica com formulações de outros campos do conhecimento, para compor um quadro mais completo de como operam sistemas dinâmicos não lineares.


  A ESTRUTURA DA HISTÓRIA


  Antes e depois da cibernética, muitas teorias dentro e fora das ciências humanas buscaram elucidar o modo de operação geral dos sistemas, ainda que usando outros termos. Na antropologia do pós-guerra, por exemplo, o termo estrutura foi tão utilizado quanto a ideia de sistema – ou até mais –, para fins semelhantes. De modo geral, o estruturalismo enfatiza a análise sincrônica dos sistemas, ou como eles funcionam num momento determinado. Nesta seção, trataremos da dinâmica diacrônica dos sistemas – ou seja, sua mudança ao longo do tempo. Um modelo elegante e influente que buscou descrever essa dinâmica, também empregando o termo estrutura, foi oferecido pelo físico e filósofo da ciência Thomas Kuhn.
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